Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá – 2ªVara Criminal (Jac)
Juiz: Marco José Mattos Couto
Processo: 0037000-22.2011.8.19.0203
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Ivan Oliveira Cardoso e Rosilene Ferreira do Nascimento, sendo certo que, segundo a peça de acusação, aditada a fls. 02/02B, os fatos ocorreram da seguinte maneira. ´Em diversas oportunidades, em datas não precisadas, sendo certo que entre 2003 e 29 de setembro de 2010, em horários não precisados, no interior da residência localizada à Rua do Comércio, nº 03, apto. 14, Rio das Pedras, nesta cidade, o denunciado Ivan Oliveira, consciente e voluntariamente, submeteu a intenso sofrimento físico e mental, como forma de castigo pessoal, as suas filhas Ivania Ferreira Cardoso e Islania Ferreira Cardoso, com emprego de violência e grave ameaça.. O primeiro denunciado agredia suas filhas através de socos, tapas e com a utilização de um cinto. Além disso, o mesmo obrigava a filha Ivana a se ajoelhar no feijão e no arroz quando a adolescente demorava a chegar em casa. Tal atitude do denunciado era do conhecimento da denunciada Rosilene, a qual permanecia inerte. As filhas não possuíam tempo adequado para o lazer, sendo excessivamente responsabilizadas por tarefas domésticas. E a denunciada Rosilene, em face dessas condutas, em diversas oportunidades, entre 2003 e 29 de setembro de 2010, em horários não precisos, no interior da residência localizada à Rua do Comércio, nº 03, apto. 14, Rio das Pedras, nesta cidade, consciente e voluntariamente, omitiu-se na proteção de suas filhas, quando tinha o dever de evitá-las. A genitora sabia das agressões sofridas pelas filhas, entretanto, mantinha-se inerte, nada fazendo para impedir o resultado, como a própria afirma no laudo psicológico às 320/321. O laudo de exame de corpo de delito de Ivana foi anexado às fls. 99/100, indicando a presença de equimose violácea em terço médio da coxa esquerda. Denúncia aditada a fls. 02/02E. Registro de ocorrência a fls. 03/05. Declarações de Jorgina Dames de Oliveira a fls. 10/11. Registro de ocorrência a fls. 12/14. Declarações de Jorgina Dames de Oliveira a fls. 17/18. Registro de ocorrência a fls. 19/21. Decisão deferindo o pedido de medidas protetivas a fls. 22. Registro de ocorrência a fls. 51. Registro de ocorrência a fls. 57/59. Declarações de Jorgina Dames de Oliveira a fls. 60/61. Declarações de Jorgina Dames de Oliveira a fls. 62/63. Registro de ocorrência aditado a fls. 74/77. Declarações de Betysaida Gonçalves Seabra a fls. 87/89. Declarações de Ivania Ferreira Cardoso a fls. 93/95. Auto de reconhecimento de pessoa por fotografia a fls. 96. Laudo de exame de corpo de delito a fls. 97/98. Laudo de exame de corpo de delito a fls. 99/100. Registro de ocorrência a fls. 118/120. Pedido defensivo pela segregação cautelar do ofensor a fls. 122/123. Decisão decretando a prisão preventiva de Ivan Oliveira Cardoso e Rosilene Ferreira do Nascimento a fls. 125. Pedido de liberdade provisória em favor de Rosilene Ferreira do Nascimento a fls. 130/134. Pedido de liberdade provisória em favor de Ivan Oliveira Cardoso a fls. 135/139. Promoção ministerial trazendo a denúncia e requerendo a prisão preventiva dos indiciados Ivan Oliveira Cardoso e Rosilene Ferreira do Nascimento a fls. 153/154. Registro de ocorrência a fls. 169/170. Registro de ocorrência a fls. 172/173. Ofício da Terceira Câmara Criminal solicitando informação acerca do habeas corpus impetrado em favor de Ivan Oliveira Cardoso com cópia da petição a fls. 180/183. Ofício da Terceira Câmara Criminal solicitando informação acerca do habeas corpus impetrado em favor de Rosilene Ferreira do Nascimento com cópia da petição a fls. 192/195. Ofício prestando informação relativa ao habeas corpus a fls.197/198. Ofício prestando informação relativa ao habeas corpus a fls. 199/200. Cópias extraídas dos autos de processo de nº 0044452-20.2010.8.19.0203. a fls. 203. Denúncia a fls. 204/206. Registro de ocorrência aditado a fls. 208/210. Registro de ocorrência a fls. 211/213. Declarações de Jorgina Dames de Oliveira a fls. 214/215. Decisão determinando a busca e apreensão das crianças Ítalo e Beatriz a fls. 236. Auto de busca e apreensão a fls. 238. Declarações de Betysaida Gonçalves Seabra a fls. 243/245. Declarações de Ivania Ferreira Cardoso a fls. 249. Declarações de Ivania Ferreira Cardoso a fls. 250/252. Auto de reconhecimento de pessoa por fotografia a fls. 253. Auto de reconhecimento de pessoa por fotografia a fls. 254. Laudo de exame de corpo de delito a fls. 257/258. Laudo de exame de corpo de delito a fls. 259/260. Auto de qualificação indireta a fls. 261. Registro de ocorrência aditado a fls. 263/266. Auto de qualificação indireta a fls. 271. Promoção ministerial trazendo a denúncia e requerendo a prisão preventiva de Ivan Oliveira Cardoso e Rosilene Ferreira do Nascimento a fls. 280/281. Decisão recebendo a denúncia a fls. 283. Promoção ministerial trazendo a denúncia a fls. 337/338. Decisão recebendo a denúncia em face de Ivan de Oliveira Cardoso e Rosilene Ferreira do Nascimento a fls. 339. Resposta preliminar de Rosilene Ferreira do Nascimento a fls. 359/360. Resposta preliminar de Ivan Oliveira Cardoso a fls. 365. Declarações de Jorgina Dames de Oliveira a fls. 402. Declarações de Betysaid Gonçalves Seabra a fls. 403. Promoção ministerial aditando a denúncia a fls. 412v. Decisão recebendo o aditamento da denúncia a fls. 416. Declarações de Mauro dos Santos a fls. 441. Declarações de Geane Gonçalves de Souza a fls. 442. Declarações de Erica Cristina Barbosa a fls. 443. Declarações de Ivânia Ferreira Cardoso a fls. 444. Interrogatório de Ivan Oliveira Cardoso a fls. 445. Interrogatório de Rosilene Ferreira do Nascimento a fls. 446. Alegações finais ministeriais a fls. 449/456. Alegações finais defensivas de Rosilene Ferreira do Nascimento a fls. 458/463. Alegações finais defensivas de Ivan Oliveira Cardoso a fls. 465/471. É o relatório. De início, cabe o seguinte registro. Estes autos foram ajuizados com base no inquérito policial nº 947-00722/2010, o qual foi instaurado por força do ofício de fls. 06, oriundo do 3º Juizado de Violência Doméstica e Familiar, que, por sua vez, trouxe cópias dos autos nº 0037693-40.2010.8.19.0203. Os autos de nº 0037693-40.2010.8.19.0203 versam sobre a medida protetiva levada àquele 3º Juizado de Violência Doméstica e Familiar, nos quais foram decretadas as prisões preventivas dos réus Ivan Oliveira Cardoso e Rosilene Ferreira do Nascimento, conforme fls. 125, sendo certo que a prisão de ambos foi noticiada a fls. 169/170 e 172/173. A medida protetiva nº 0037693-40.2010.8.19.0203 relaciona-se aos autos principais de nº 0044452-20.2010.8.19.0203, também levados ao 3º Juizado de Violência Doméstica e Familiar, nos quais foi proferida a sentença no dia 26 de julho de 2011. A referida sentença, proferida nos autos do processo de nº 0044452-20.2010.8.19.0203, condenou o réu Ivan Oliveira Cardoso pela prática do crime previsto no art. 217-A, caput, do CP, c/c art. 226, I e II, do CP, na forma do art. 71, caput, do CP, e condenou a ré Rosilene Ferreira do Nascimento pela prática do crime previsto no art. 217-A, caput, do CP, c/c art. 226, I e II, do CP, c/c art. 29, § 1º, do CP, c/c art. 13, § 2º, do CP, na forma do art. 71, caput, do CP. A pena do réu Ivan Oliveira Cardoso foi fixada em 30 anos de reclusão, em regime fechado, e a pena da ré Rosilene Ferreira do Nascimento foi fixada em 11 anos e 8 meses de reclusão, em regime fechado. Ambos os réus foram mantidos encarcerados. Foi interposto apelo, o qual ainda não foi julgado. Registre-se que a cópia da sentença proferida nos autos de nº 0044452-20.1010.8.19.0203, em curso no 3º Juizado de Violência Doméstica e Familiar, se encontra anexa à sentença agora proferida. Feitos tais registros, vejamos o que consta neste processo. Em suas alegações finais, a fls. 450/457, o Ministério Público requereu a condenação do réu Ivan Oliveira Cardoso pela prática do crime previsto no art. 1º, II, da Lei 9455/97, com a incidência da causa de aumento de pena prevista no § 4º, II, do mesmo dispositivo, por diversas vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, bem como requereu a condenação da ré Rosilene Ferreira do Nascimento pela prática do crime previsto no art. 1º, § 2º, da Lei 9455/97, com a incidência da causa de aumento de pena prevista no § 4º, II, do mesmo dispositivo, por diversas vezes, na forma do art. 71, caput, do CP Em suas alegações finais, a fls. 465/471, a Defesa do réu Ivan Oliveira Cardoso sustentou o seguinte: (a) inexiste prova para embasar a condenação; (b) a imputação deve ser desclassificada para o crime de maus tratos. Em suas alegações finais, a fls. 458/463, a Defesa da ré Rosilene Ferreira do Nascimento sustentou o seguinte: (a) inexiste prova para embasar a condenação; (b) o caso é de absolvição por força da inexigibilidade de conduta diversa; (c) a imputação deve ser desclassificada para o crime de maus tratos; (d) a pena deve ser fixada no mínimo legal; (e) deve ser fixado o regime aberto. Diante das circunstâncias do caso concreto, a autoria e a materialidade devem ser investigadas de acordo com as provas que foram produzidas em juízo. Ao ser interrogado, a fls. 445, o réu Ivan Oliveira Cardoso afirmou o seguinte. ´(...) Isso aconteceu quando chegou do trabalho. A firma que trabalha presta serviços ao Banco Santander. Entrou para trabalhar na sexta-feira e chegou em casa no domingo à noite. Perguntou para esposa pela Ivania e pelas meninas. A esposa respondeu que tinham saído para o Castelo das Pedras. Questionou a esposa o porquê de ter deixado as filhas saírem, pois já eram 4h a 5h. Foi buscar a filha e perdeu a cabeça com a filha neste dia. Não agrediu a filha por diversas vezes. Não sabe se a filha falou isso por causa da esposa. Falaram que, se a filha o acusasse, a esposa iria embora e ficaria para que ela saísse. Tem carta da filha enviada para o presídio. Nunca agrediu a esposa. Não sabe dizer o porquê de ela ter dito isso para psicóloga e para assistente social. Agrediu a Ivania uma única vez. Nunca agrediu a Islania. Agrediu neste dia que perdeu a cabeça. Ficou separado da Rosilene. Veio morar com ela no Rio de Janeiro. Não morava com a filha quando ela tinha cinco anos de idade (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada, a fls. 446, a ré Rosilene Ferreira do Nascimento afirmou o seguinte. ´(...) Ivan batia nas meninas algumas vezes. Ele era um homem agressivo e alterado. Nada pra ele estava bom. Ele sempre estava em cima querendo dar uma tapona, uma chinelada. Ficava em cima e pedia para não fazer isso porque não tinha sido criada apanhando. Ele falava que foi criado apanhando. Várias vezes ele dava uma tapona, outra hora dava uma chinelada, outra hora ficava muito agressivo. Se ela fosse comprar alguma coisa no comércio e custasse a voltar já dava uma tapona. Se irritasse ele com alguma coisa já dava uma chinelada. Tinha semana que acontecia e tinha semana que não acontecia. Convive com o réu desde 2005 até o momento de sua prisão. Nos cinco anos que conviveu com o réu, não tomou nenhuma atitude porque ele ameaçava e batia. Dizia que mataria a esposa e fugiria com os filhos se ela desse parte. Era ameaçada de todas as maneiras e ele a agredia. Ele falou que se ´desse parte´ dele iria matá-la. Não viu o réu abusar das meninas, mas a Ivania comentou que ele tinha passado a mão nela. Perguntou pra ele se isso tinha acontecido e ele mentiu. Disse que isso não ficaria assim e que daria parte do réu. Ele falou ´se der parte você já sabe o que vai acontecer, eu te mato e fujo com as duas crianças menores´. Tem muito medo do marido. Não respondeu a processo criminal. Tem medo de morrer. Acha que se for para rua e encontrar com ele pode ser morta. Ele pode matar as filhas. A família não ia a sua casa. Não pediu ajuda porque tinha medo. Pegava no trabalho às 7h e saia às 15h20min. Por vezes, ele puxava o cabelo, pegava o cinto. A agressão mais leve era uma tapa nas costas, no bumbum. Ele botava de castigo no milho e ia assistir à televisão. A interroganda ia lá e tirava do castigo. Ele falava ´não tira porque senão irá sobrar pra você, você vai apanhar junto com elas´. Ia lá e tirava do castigo (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) A vítima Islania Ferreira Cardoso não foi ouvida em juízo. Mas a vítima Ivania Ferreira Cardoso, ao ser ouvida em juízo, a fls. 444, disse o seguinte. ´(...) Era bem cuidada pela mãe. A mãe trabalhava e quando chegava do trabalho abraçava os irmãos e beijava como qualquer mãe normal. Nunca bateu e nunca maltratou. Ela cuidava bem dos filhos. Quem tinha voz de comando no casal era o pai. A mãe não podia falar nada porque ele queria bater. Já presenciou o pai batendo na mãe. Quando ele batia, ela ficava quieta e não podia fazer nada porque ele era mais forte que ela. Quando ela tentava impedir que ele batesse nas filhas, também apanhava. Apanhava muito do pai. Apanhava quando chegava tarde e, por vezes, apanhava porque ele não deixava sair. Ficava de joelho no milho ou no feijão. Não ficava muito tempo ajoelhada no milho ou no feijão. A irmã também ficava ajoelhada no milho. Ele batia com soco com chutes, com que ele via, ele batia. Batia na cabeça com a mão fechada. Ficavam muito marcadas. Por vezes, quando não estava trabalhando, a mãe via o pai batendo. A mãe não perguntava o que eram as marcas vermelhas porque nunca chegou a vê-las. Falavam que ele tinha batido. Ela via quando ele colocava de castigo no milho. Ele já passou a mão na depoente e uma única vez na irmã, na perna, porque ela falou. Ele passava a mão. Por vezes, mandava a irmã comprar alguma coisa para que não visse e não contasse. Ele dava beijos. Isso acontecia quando estavam sozinhos, quando ele tirava a irmã de perto e quando a mãe estava no trabalho. Contou este fato para mãe que ficou calada. Estes fatos continuaram acontecendo depois que contou pra mãe. Ele passava a mão e tentava tirar sua roupa. Ele nunca conseguiu tirar a roupa. Moram com a irmã Tailane que tem vinte anos. Ela cuida da depoente e da irmã. Ele agrediu muitas vezes. Numa semana ele batia duas vezes. Começou com cinco anos e foi até os doze. Ele dava socos, tapas e utilizava cintos. Só agredia a depoente. Batia na irmã com chinelo, com a mão e com socos. Colocava a depoente e a irmã Islania ajoelhadas no feijão e no arroz. Passava a mão nos seios e na vagina por baixo da roupa enquanto dormia. Ele tentava tirar a roupa, por vezes, enquanto dormia ele tentava passar a mão. Já tentou penetrar, mas nunca deixou. Ele não chegou a encostar o pênis na vagina. Ele não brigava na rua e não batia em vizinhos ou homens maiores que ele (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) No mais, foram ouvidas cinco testemunhas. Jorgina Dames de Oliveira, a fls. 402, disse o seguinte. ´(...) Outra conselheira recebeu as crianças pela escola. Ela disse que a menina chegou à escola e contou todos os fatos. Que era maltratada pelo pai e que este tentou abusar. A conselheira Jean Marinho pegou as crianças e abrigou. Era conselheira do caso, ou seja, da escola. Ela teria que fazer o que a depoente fez no outros dias. Foi ao abrigo pegou as crianças e levou para DCAV fez a ocorrência e levou para o IML. A perita falou que não tinha ocorrido penetração, mas que tinha uma marca na perna devido a maus tratos. Na ida para o IML a menina falou que ele tinha um pau na porta de casa e que ao chegar do colégio tinha que ir direto para o quarto. Contou que ele tentava abusar dela e passava a mão. Quem contou os fatos foi a menina de doze anos. A irmã menor não falava nada. Ela contou que não aguentava mais e que desde os cinco anos ele tentava abusar dela, passava a mão nela, colocava na boca. Ela conseguia fugir na hora que ele tentava fazer alguma coisa. Ele fazia sexo oral e colocava o pênis na boca da menina. Não fazia nada com a menor. Ele batia muito na menina. Todos apanhavam, mas ela apanhava mais porque era a mais desobediente. Ele não deixava que ficasse com as colegas, que estava cinquenta dias em casa porque ele não deixava que fosse para escola. Lendo os relatórios descobriu que ela não ia para escola porque iria ficar reprovada. Os pais disseram isso. Ela falou para depoente que os pais não deixavam que fosse para escola. Pediu para buscar a irmã na escola. Perguntou por que pegaria a irmã na escola se não estava estudando. Ela respondeu que estava vendo a hora que ele faria o mesmo com a irmã, pois ele já estava olhando de jeito diferente. Ele nunca fez nada com a irmã. Ele só tentou isso comigo e desde os cinco anos que ele faz isso comigo. Comentou com a mãe que disse que era mentira da filha. Ela falou que onde mora isso é normal. A menina de sete anos não falava nada. Ele batia de chinelo e cinto. Ela não falou sobre castigo no milho. Ela disse que apanhava fora dos momentos dos abusos sexuais. Apanhava porque era meio levada e queria ficar com as amigas e os colegas e ele não deixava. Queria sair e ele não deixava. Quando ela chegava a casa apanhava. Ela pegou a irmã na escola, voltou para escola que estudava e pediu a ajuda a diretora que entrou em contato com o conselho. Estavam com roupas de escola normal e não estavam maltratadas. Só tinha uma marca na perna feita por cinto. A outra menina não tinha nada. A mãe nunca bateu nas filhas, mas sabia e não defendia. Não teve contato com ninguém. Só pegou as crianças no abrigo, levou para DCAV e para fazer corpo de delito. Conhece a psicóloga Ana que atendeu as meninas e teve contato com o pai e com a mãe. A mãe trabalhava muito. A filha falou que ela trabalhava muito. Perguntou para a filha onde estava a mãe quando aconteciam estas coisas. A filha respondeu que a mãe trabalha demais e que chegava cansada e vai dormir lá em cima. Ela trabalhava o dia inteiro. Ela não disse no que o pai trabalhava (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Betysaid Gonçalves Seabra, a fls. 403, disse o seguinte. ´(...) A criança alegava que o pai batia muito nela e que a mãe a responsabilizava pelas tarefas de casa. É assistente social do abrigo onde a criança permaneceu acolhida por dois meses. As duas irmãs, Ivania e Islania, deram entrada. A Ivania relatava que sofria maus tratos por parte do genitor. A Ivania poucas vezes falava que o pai batia. Algumas vezes falou que o pai batia. Ela não apresentava marcas pelo corpo quando deram entrada no abrigo. Elas relatavam que quando não faziam alguma coisa direito ou quando o pai chegava em casa e ela não estava, o pai batia. Quando não cuidava bem dos irmãos menores também apanhava. A Ivania relatou no atendimento que a mãe deixava todas as tarefas de casa sobre sua responsabilidade e que ficava muito cansada. Tinha pouca frequencia escolar o que foi relatado pela diretora da escola. A menor também tinha baixa frequencia e baixo rendimento escolar. A criança disse que a mãe tinha uma jornada longa de trabalho e que saia cedo de casa e voltava tarde (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Mauro dos Santos, a fls. 441, disse o seguinte. ´(...) Conhece o réu há muito tempo e nunca viu esse tipo de conduta. Sempre o viu com a família e frequentava sua casa. Sempre esteve com a família. Tinha uma família alegre e fazia o melhor para suas filhas. Nunca viu esses fatos. Conhece o réu há quinze anos e frequentava a casa do mesmo. Tinha ´o melhor relacionamento possível com os filhos´ e nunca viu os pais maltratarem os mesmos. Se tivesse visto alguma coisa seria contra, pois não é favor disso. Ia à casa do réu de vez em quando. Sempre tiveram bastante contato e nunca soube desse tipo de notícia. Ficou surpreso com a denúncia, pois nunca soube através de boatos que isso acontecesse. A esposa nunca comentou nada e sempre foi uma pessoa alegre ao lado do esposo. As meninas eram bem cuidadas e estavam sempre arrumadas. Nunca viu as crianças mal tratadas. Elas frequentavam a escola. Não sabe de evento específico que o pai tenha agredido a menina. Perguntou ao réu se algum dia teria agredido a filha e ele respondeu que nunca ocorreu isso. Não viu mancha na coxa da menina (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Geane Gonçalves Souza, a fls. 442, disse o seguinte. ´(...) Passou dois meses morando na residência dos réus e nunca viu isso. O esposo trabalhava na mesma empresa em que trabalhava o depoente e a esposa ficava em casa. O Ivan não tinha horário para trabalhar, mas quando chegava do serviço pela manhã ou pela tarde ia cuidar das crianças, ia colocar uma roupa na máquina, buscar na escola ou deixar, nunca viu bater nas meninas. Ele ia buscar a Ivania uma vez ou duas. Nunca a viu apanhar ou ele bater nela. Ele cuidava bastante das crianças. Ele trabalha com o marido da depoente. Conhece os réus durante esses dois meses. Ela cuidava bem das filhas. Estavam limpas e freqüentavam a escola. Não tomou conhecimento do fato especificado no laudo em que a mãe afirma que o marido bate na filha Islania de doze anos, que observou manchas roxas na perna da filha e que a teria colocado de joelhos no milho. Não tomou conhecimento que Ivania de doze anos tenha depressão, pois está ali muito alegre (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Erica Cristina Barbosa, a fls. 443, disse o seguinte. ´(...) Ela era boa mãe. Trabalhava o dia todo e quando não sabia ensinar o dever para as crianças pedia para depoente ensinar. Ela trabalhava e chegava em casa a noite. Saia com as crianças. Ela saia de casa pela manhã e retornava, salvo engano, por volta de 18h. As crianças eram bem cuidadas. Nunca viu a mãe bater nas crianças, mas já viu o pai agredi-las. Com relação ao casal, ela não tinha voz para enfrentar o marido. Se tivesse que chamar uma das crianças dela para ir ao shopping, teria que perguntar primeiro pra ele. Ela dizia que deixaria ir ao shopping, mas teria que pedir pra ele primeiro. Ela era muito submissa e fazia o que ele queria. Não sabe informar sobre as coisas que aconteciam dentro de casa. Não sabe informar sobre os castigos que aconteciam dentro de casa. Defesa do réu Ivan Já viu o réu bater nas crianças, mas não sabe dizer o motivo. Por vezes, a Ivania ficava na rua até tarde e ele ia buscá-la e batia. Não sabe dizer dos fatos que acontecem dentro de casa. Pode ser que batiam nos outros filhos para repreender alguma conduta errada que tinham, assim como muitos pais fazem. Tem dois filhos. Nunca deixou os filhos de joelhos no arroz e no feijão. Não deu soco no peito de seus filhos. Não é normal educar os filhos dessa forma. Viu Ivan batendo nas crianças, mas nunca o viu colocando as crianças de castigo. Ele puxava o cabelo e batia nas crianças covardemente. Soube que ele abusava sexualmente de sua filha porque ela falou. A Ivania falou. Não presenciou os fatos, mas ela contou que ele passava a mão (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Diante desse contexto probatório, na avaliação deste Magistrado, o caso impõe a condenação dos réus Ivan Oliveira Cardoso e Rosilene Ferreira do Nascimento, na forma esperada pelo Parquet, pelos seguintes motivos. * a negativa apresentada pelo réu Ivan Oliveira Cardoso foi desmentida pela própria ré Rosilene Ferreira do Nascimento, a qual relatou o comportamento agressivo do acusado. * tal comportamento agressivo foi confirmado pelas declarações prestadas pelas testemunhas Jorgina Dames de Oliveira e Betysaid Gonçalves Seabra. * e - curiosamente - a prova cabal do comportamento dos réus foi trazido pela própria Defesa, a qual consistiu nas declarações da vítima Ivania Ferreira Cardoso. * veja-se que a vítima Ivania Ferreira Cardoso narrou em detalhes toda a dinâmica criminosa, de modo que as declarações prestadas pelas testemunhas defensivas ficaram esvaziadas, até porque a própria ré Rosilene Ferreira do Nascimento as desmentiu. * nem se diga que o crime praticado pelo réu Ivan Oliveira Cardoso foi de maus tratos porque ele agredia suas filhas a qualquer momento e por qualquer motivo - logo, o propósito de educar restou incompatível com o conjunto das provas. * na verdade, o que restou cabalmente provado foi o propósito do réu Ivan Oliveira Cardoso de submeter as vítimas a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de castigo pessoal. * não custa lembrar que, nos autos de 0044452-20.1010.8.19.0203, em curso no 3º Juizado de Violência Doméstica e Familiar - a sentença segue anexa -, o réu Ivan Oliveira Cardoso foi condenado pela prática do crime de estupro de vulnerável, o que muito bem revela o seu caráter. * de outro lado, houve inequívoca omissão da ré Rosilene Ferreira do Nascimento, a qual nada fez para proteger suas filhas, embora tenha sido extenso o lapso temporal em que se desenvolveram as agressões. * também não custa lembrar que, nos autos de 0044452-20.1010.8.19.0203, em curso no 3º Juizado de Violência Doméstica e Familiar - a sentença segue anexa -, a ré Rosilene Ferreira do Nascimento foi condenada pela prática do crime de estupro de vulnerável, também por omissão, o que muito bem revela o seu perfil. * por derradeiro, cabe assinalar que o período de tempo em que foram torturadas as crianças Ivania Ferreira Cardoso e Islania Ferreira Cardoso foi extenso, sendo razoável crer que cada uma delas foi vitimada por, pelo menos, cinco vezes, o que significa que foram praticados dez crimes, impondo-se o máximo acréscimo decorrente da continuidade delitiva. Isso posto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o réu Ivan Oliveira Cardoso pela prática do crime previsto no art. 1º, II, da Lei 9455/97, com a incidência da causa de aumento de pena prevista no § 4º, II, do mesmo dispositivo, por dez vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, e para condenar a ré Rosilene Ferreira do Nascimento pela prática do crime previsto no art. 1º, § 2º, da Lei 9455/97, com a incidência da causa de aumento de pena prevista no § 4º, II, do mesmo dispositivo, por dez vezes, na forma do art. 71, caput, do CP. Passo a fixas as penas. Pena do réu Ivan Oliveira Cardoso Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena não pode ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é exagerada na medida em que o réu não teve qualquer pudor em torturar suas próprias filhas, como se fossem objetos à sua disposição. O réu não tem maus antecedentes. Não há informe seguro quanto à conduta social do réu, de modo que tal circunstância não pode prejudicá-lo. Mas a sua personalidade mostrou-se covarde porque torturava as suas filhas, tendo plena ciência do temor que lhes causava e impedia qualquer reação. As circunstâncias dos crimes e as suas consequências - embora evidentemente lamentáveis - são ordinárias. Por último, o motivo dos crimes e o comportamento das vítimas não impõem o aumento da pena. Logo, é razoável aumentar a pena em um sexto. Por isso, fixo a pena base em 2 anos e 4 meses de reclusão, considerando cada um dos dez crimes. Considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a existência de circunstância agravante prevista no art. 61, I, e, do CP, já que o crime foi praticado contra descendentes, reputo razoável aumentar a pena em um sexto. Assim, fixo a pena intermediária em 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, considerando cada um dos dez crimes. Considerando a inexistência de causa de diminuição de pena e considerando a existência da causa de aumento de pena prevista no art. 1º, § 4º, II, da Lei 9455/97, aumento a pena em um sexto. Por isso, fixo a pena definitiva em 3 anos, 2 meses e 3 dias de reclusão, considerando cada um dos dez crimes. Considerando a continuidade delitiva, aumento a pena em dois terços, diante do número de crimes, com base no art. 71, caput, do CP. Assim, com relação ao réu Ivan Oliveira Cardoso, fixo a pena total em 5 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão. Considerando as normas previstas no art. 33 do CP e no art. 1º, § 7º, da Lei 8072/90, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Pena da ré Rosilene Ferreira do Nascimento Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena pode ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é ordinária. A ré não tem maus antecedentes. Não há informe seguro quanto à conduta social e à personalidade da ré, de modo que tais circunstâncias não podem prejudicá-lo. As circunstâncias dos crimes e as suas consequências - embora evidentemente lamentáveis - são ordinárias. Por último, o motivo dos crimes e o comportamento das vítimas não impõem o aumento da pena. Por isso, fixo a pena base em 1 ano de reclusão, considerando cada um dos dez crimes. Considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a existência de circunstância agravante prevista no art. 61, I, e, do CP, já que o crime foi praticado contra descendentes, reputo razoável aumentar a pena em um sexto. Assim, fixo a pena intermediária em 1 ano e 2 meses de reclusão, considerando cada um dos dez crimes. Considerando a inexistência de causa de diminuição de pena e considerando a existência da causa de aumento de pena prevista no art. 1º, § 4º, II, da Lei 9455/97, aumento a pena em um sexto. Por isso, fixo a pena definitiva em 1 ano, 4 meses e 10 dias de reclusão, considerando cada um dos dez crimes. Considerando a continuidade delitiva, aumento a pena em dois terços, diante do número de crimes, com base no art. 71, caput, do CP. Assim, com relação à ré Rosilene Ferreira do Nascimento, fixo a pena total em 2 anos, 3 meses e 6 dias de reclusão. Considerando as normas previstas no art. 33 do CP e no art. 1º, § 7º, da Lei 8072/90, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Considerando as normas dos artigos 43 e seguintes do CP, substituo a pena privativa de liberdade da seguinte forma: (a) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 2 anos, 3 meses e 6 dias, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, devendo a ré cumprir as tarefas na forma indicada pela Vara de Execuções Penais; (b) limitação de fim de semana, pelo prazo de 2 anos, 3 meses e 6 dias, consistente na obrigação de permanecer, aos sábados e domingos, por cinco horas, em casa de albergado ou outro estabelecimento adequado, na forma indicada pela Vara de Execuções Penais. Prisão cautelar. Considerando que o réu Ivan Oliveira Cardoso foi condenado pela prática de crime equiparado a hediondo, nestes autos, considerando que ele também foi condenado pela prática do crime de estupro de vulnerável, nos autos de nº 0044452-20.2010.8.19.0203, considerando que as pessoas de bem de nossa sociedade devem ser preservadas do contato com o réu, considerando que inexiste notícia de vínculo sério do réu com o distrito da culpa, considerando o quantum da pena fixada nesta sentença e considerando que, em liberdade, o réu certamente buscaria evitar a aplicação da lei, nego ao acusado Ivan Oliveira Cardoso a possibilidade de aguardar o trânsito em julgado em liberdade, razão pela qual decreto a sua prisão cautelar para garantia da ordem pública e também para assegurar a aplicação da lei penal, a teor do art. 312, caput, do CPP. Expeça-se mandado de prisão em desfavor do réu Ivan Oliveira Cardoso. Por outro lado, considerando a pena que lhe foi imposta nesta sentença, verifico que inexiste qualquer justificativa legal para a decretação da prisão cautelar da ré, razão pela qual reconheço o direito da ré Rosilene Ferreira do Nascimento de aguardar o trânsito em julgado em liberdade, já que ausentes todos os fundamentos do art. 312, caput, do CPP. Condeno os réus ao pagamento das despesas processuais. Dou a presente por publicada em mãos do Escrivão. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus Ivan Oliveira Cardoso e Rosilene Ferreira do Nascimento no rol dos culpados e expeçam-se carta de sentença. Após, arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 27.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
